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Os problemas econômi-
cos e sociais provocados 
pela política governamen-
tal, aliados à magnitude da 
dívida externa e à irrespon-
sabilidade com que os go. 
vemos das principais po-
tências capitalistas enfren-
tam a crise internacional, 
exigem a mudança comple-
ta da política econômica 
brasileira, de modo a su-
bordinar a questão da dívi-
da externa a um plano de 
recuperação da economia 
nacional. 

E simplesmente ridículo 
reduzir a renegociação da 
dívida à dilatação de pra-
zos e diminuição de taxas 
de juros, discutir em abs-
trato moratórias formais 
ou moratórias de fato. Uni-
ca e exclusivamente a par-
tir da definição de um pla-
no de recuperação é 
possível equacionar a ques-
tão da dívida externa do 
ponto de vista nacional e, 
por conseguinte, pensar co-
mo e em que bases renego-
ciar. O plano é condição 
sine qua non de qualquer 
renegociação respeitável, 
algo bem diferente de espa-
lhafatosas tournées. 

A atual política econômi-
ca, que tudo subordina 
tentativa de equilibrar as 
contas externas (encontrar 
condições para o pagamen-
to da dívida), é busca de 
objetivo inalcansável e fon-
te de recessão incontrolá. 
vel. A aplicação de vultosos 
excedentes financeiros a 
taxas de juros elevados e 
flutuantes nas condições da 
economia mundial em cri-
se teve resultado perfeita-
mente previsível para os 
países devedores: a insol-
vência. Acumulou-se uma 
dívida que não tem (e, pela 
sua lógica, nunca teve) 
condiçõs de ser paga. 

As possibilidades de 
crescimento das exporta-
ções brasileiras, além de li-
mitadas pelas taxas de ex-
pansão do comércio mun-
dial e pelas políticas prote-
cionistas, são irrisórias 
quando comparadas ao 
montante crescente da 
dívida. Por outro lado, a di-
minuição das importações 
faz-se quase exclusivam en-
te em função da queda da 
atividade econômica inter-
na. 

Além das restrições às 
importações, a redução da 
atividade económica é esti- 

mulada pela politica de res-
trição monetária e cre-
ditícia e de incentivo à redu-
ção dos salários, já dura-
mente afetados pela reces-
são. Ao aumentar a capaci-
dade ociosa, o endivida-
mento e os custos financei-
ros de toda a economia, a 
política governamental, de-
fendida em nome do comba-
te à inflação, constituiu-se 
no principal motor da ele-
vação geral dos preços e 
conduziu ao círculo vicioso 
da recessão e da inflação. 

A política monetária e 
creditícia deve ser imedia-
tamente alterada para au-
mentar a liquidez, reduzir 
os juros e melhorar a situa-
ção financeira em geral e, 
em particular, no setor pri-
vado, de onde os capitais 
fogem em desabalada car-
reira para a especulação, 
para o mercado negro e, 
através deste e de outros 
meios, para fora do País". 
Uma política de investi-
mentos, cujo êxito depende 
da participação do setor 
público, deve ser definida 
como base para o plano de 
recuperação econômica. 

A administração do défi-
cit público, necessariamen-
te vinculada à nova políti- 

ca, necessita também de 
integral reformulação. A 
dívida interna, além de re-
negociação, exige novas 
formas de financiamento, 
visto que as atuais se torna-
ram mais inflacionárias do 
que simples emissões pri-
márias. Essas novas for-
mas serão encontradas em 
uma gradual mas decidida 
reforma fiscal, cuja viabili-
dade depende da própria 
recuperação da economia. 

O abandono do arrocho 
salarial, além de obrigató-
rio do ponto de vista social, 
é outro elemento básico em 
um plano de recuperação, 
seja do ponto de vista con-
juntural (elevada capaci-
dade ociosa no conjunto da, 
economia), seja do ponto 
de vista estrutural (incom-
patibilidade do atual perfil 
da distribuição de renda 
com o nivel de desenvolvi-
mento da produção capita-
lista no Brasil). 

As dificuldades a serem 
enfrentadas na execução 
do plano de recuperação 
econômica dependerão não 
somente do esforço e unida-
de nacionais mas também 
da reação internacional; 
mas justamente a altera-
ção da política econômica  

impõe-se também para que 
o Brasil assuma as suas 
responsabilidades no que 
se refere ao enfrentamento 
da crise mundial. 

Quando estudamos a cri-
se econômica brasileira, 
destaca-se a sua inserção 
em uma crise internacional 
que se prolonga há muitos 
anos e cuja gravidade é ig-
norada pela quase totalida-
de dos dirigentes políticos 
em todo o mundo, Inclusi-
ve, lamentavelmente, no 
Brasil. Entretanto, reco-
nhecer o caráter interna-
cional da crise é radical-
mente diferente de tentar 
explicá-la como resultado 
de fatores externos, como 
fizeram e fazem os gover-
nos militares. O Brasil é 
uma importante economia 
do mundo capitalista e a 
sua política, ditada por ir-
restrita solidariedade ou 
submissão ao sistema fi-
nanceiro mundial, é um fa-
tor de agravamento da cri-
se, tanto nacional quanto 
internacionalmente. 
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